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ANEXO I 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP 

1. OBJETO: 

1.1. Contratação de empresa especializada para aquisição de combustível (Gasolina 

Comum), para suprir as necessidades da Câmara Municipal de Medicilândia /PA. 

2. DSCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 

2.1. Vale ressaltar que a aquisição de Combustíveis para a Câmara Municipal de Medicilândia, 

torna-se necessária para atender o abastecimento dos veículos vinculados a este poder legislativo, 

bem como, para o uso dos senhores edis, no desempenho de suas atividades legislativas na 

fiscalização de ações do governo municipal, através de visitas in loco nos órgãos do executivo 

municipal, demonstrando para a população, transparência nas ações dos vereadores. Assim como, 

no deslocamento de servidores e vereadores em veículos oficiais para realização das atividades 

institucionais pertinente ao desempenho de suas funções. E ainda, tendo em vista que o contrato nº 

017/2023, originario do Pregão Presencial nº 001/2023-SRP-CMM, que mantinha o fornecimento 

de combustível esgotou o seu saldo, e para não haver interrupção no seu fornecimento e causar 

transtorno na funcionabilidade do legislativo municipal, justificamos a realização de novo 

procedimento pra registro de preço, na modalidade Pregão Eletrônico , e considerando a constantes 

demandas da câmara municipal pelo fornecimento da Gasolina Comum, faz-se necessário, dar 

continuidade no processo de fornecimento do objeto ora pretendido, mantendo com isso o princípio 

da continuidade dos serviços públicos, onde a administração pública executa suas atividades 

essenciais e necessárias aos seus munícipes. E para finalizar a interrupção do fornecimento de 

combustível poderá acarretar grandes prejuízos ao trabalho desempenhado pelo Legislativo 

Municipal. 

2.2. Diante do interesse público em manter os serviços praticados pela Câmara Municipal de 

Medicilândia, em visitas nas comunidades no atendimento a população e no desempenho de suas 

atividades administrativas, sempre ocorridas fora do seu espaço físico. E para tanto necessita de 

transporte para se locomover e precisa utilizar os veículos da frota do legislativo municipal. E com 

objetivo de proporcionar melhor desenvolvimento das atividades realizada por esta casa de leis e 

fornecer melhor conforto aos edis e servidores deste órgão, trona de suma importância para a 

Câmara a aquisição do combustível para otimizar todas as suas atividades administrativas e políticas 

do interesse da população do Município de Medicilândia/PA. 

3. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

3.1. A licitação será realizada através do Sistema de Registro de Preços utilizando-se a modalidade 

PREGÃO, em sua forma ELETRÔNICA, tipo MENOR PREÇO com observância a Lei Federal nº 

14.133/2021, pelo fato do objeto em tela tratar-se de aquisição comum, e devem abranger as seguintes 

exigências:  

3.2. O combustível (Gasolina Comum), deverá ser fornecido com a regulamentação especifica do 

setor, especialmente quanto as diretrizes emitidas pela Agencia Nacional do Petróleo – ANP; 

3.3. A Contratada deverá manter o estabelecimento (posto) idôneo para o fornecimento da Gasolina 

Comum, destinados aos diversos tipos de veiculos, marcas e modelos da Câmara Municipal de 
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Medicilândia/PA; 

3.4. Ter disponibilidade de fornecimento de segunda a sexta-feira, das 8:00 às 18:00 horas; 

3.5. Para a aquisição do combustível, a Câmara deverá parametrizar o sistema a partir da tabela 

fornecida pela a ANP, levando em consideração o preço médio de bomba no municipio, sempre que 

possivel, os preços serão de varejo, na condição de pagamento a vista; 

3.6. O Combustivel derão ter alto padrão de qualidade, com ocorrencia de problemas mecanicos 

igual a zero; 

3.7. A CONTRATADA deverá garantir a qualidade do combustível e arcar com qualquer prejuízo 

a CONTRATANTE decorrente de sua utilização; 

3.8. A CONTRATADA se reserva no direito de colher amostras do combustível para análise de 

qualidade, compatibilidade, autenticidade e outros que se fizerem necessários; 

3.9. Ficará sobre a inteira responsabilidade da CONTRATADA a garantia da qualidade mínima do 

combustível fornecido, sob pena das sanções cabíveis. 

3.10. A CONTRATADA deverá atender as informações e especificações descritas no objeto; 

3.11. A CONTRATADA, obriga-se a cumprir o estabelecido. 

4. LEVANTAMENTO DE MERCADO: 

4.1. O Municipio de Medicilândia/PA, disponibiliza no mercado de postos de combustiveis 

estabecidos há varios anos e oferecem condições de atender nossa demanda dentro dos padrões 

mínimos de qualidade. Como a opção pelo registro de preços que será realizado através de Pregão 

Eletrônico, buscando a maior competividade e que vai gerar uma maior vantagem para a 

administração pública, ficará bem mais prático o fornecimento de gasoliva comum para atender a 

demanda do legislativo municipal. Levando em consideração que o quantitativo definido foi 

apurado em relação o consumo dos últimos doze meses, que foram necessarios vaios aditivos para 

atender toda nossa demanda. 

4.2. Foi realido o levantamento dos quantitativos e se chegou aos 45.000 (quarenta e cinco mil) 

litros de Gasolina Comum anual, onde foi realizado pesquisa prévia, para se saber a média do preço 

unitário do litro no município foi de R$ 6,96 (seis reais e noventa e seis centavos). Chegando ao 

preço médio praticado no municipio de Medicilândia/PA. 

4.3. Dessa forma o produto a ser adquirido pela Câmara Municipal para atendimento de sua 

demanda anual via Sistemade Registro de Preços (SRP), causaria um impacto relativamente menor 

no orçamento de modo que possam viabilizar o funcionamento da Câmara Municipal de 

Medicilândia/PA. 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO: 

5.1. A solução proposta é a contratação de empresa especializada no fornecimento de combustível 

(Gasolina Comum), mediante o abastecimento da frota automotiva da Câmara Municipal 

diretamente no posto, a cada vez que necessitar de abastecimento;  
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5.2. O gerenciamento e controle de todas as operações efetuadas serão realizadas por servidor 

indicados pela presidência do legislativo municipal, de forma eficaz, e garantir maior transparência 

no controle na aplicação dos recursos públicos. 

5.3. O Fiscal do contrato fará acompanhamento sistemático no abastecimento dos veículos, e terá 

um gerenciamento da situação de cada veículo, quanto ao seu funcionamento e consumo, com vista 

a buscar economia necessária e controlar o deslocamento dos veículos a serviço; 

5.4. A opção pela contratação tradicional, ou seja, de um único posto, vencedor da licitação, vai 

trazer a Câmara Municipal o abastecimento exclusivo, tendo em vista o quantitativo anual ser baixo, 

logo, não atraindo outras formas de contratação, e ainda o deslocamento dos veículos ocorre quase 

que sempre dentro do município de Medicilândia/PA. 

5.5. A contratada deve atender aos seguintes requisitos:  

a) Atender sempre que necessário o abastecimento da frota da Câmara Municipal de 

Medicilândia/PA;  

b) Fornecer somente Gasolina Comum dentro dos padrões de qualidade, exigidos e controlados pela 

Agencia Nacional de Petróleo - ANP;  

c) Disponibilização, em tempo real (online), de todos os dados financeiros e operacionais relativos 

a cada serviço de fornecimento de combustível realizado, para visualização e controle do órgão 

Contratante;  

d) Atendimento às normas do Código de Defesa do Consumidor (CDC).  

e) Centralização da contratação e da fiscalização. 

6. ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS:  

6.1. As quantidades a serem contratadas constante no documento de Formalização de Demanda, 

conforme estudos realizados de consumo de combustível no ano de 2023, acrescido de percentual 

que será necessário e que possibilitará a funcionabilidade das atividades administrativas como um 

todo da Câmara Municipal de Medicilândia/PA. O setor responsável que estimou as quantidades 

conforme demanda desta casa de leis, levou em consideração também a adequação destas 

quantidades ao desempenho das atividades no decorrer da execução contratual. Para elaborar uma 

estimativa que baliza a presente contratação, para estipular os quantitativos e valores a serem 

contratados: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

01 Gasolina Comum UND 45.000   

TOTAL  

7. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 

7.1. O Fornecimento de combustível será composto de apenas 01 (um) item, Gasolina Comum e terá 

como critério de julgamento o menor preço, e a média do preço unitário do litro foi determinado na 

pesquisa prévia na consulta in loco em postos de gasolina local pelo setor responsável, onde apurou 

o Valor Unitário do litro de R$ 6,96 (seis reais e noventa e seis centavos) que para atender o 

quantitativo estimado de 45.000 (quarenta e cinco mil) litros anuais culmina no valor anual estimado 
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de R$ 313.200,00 (trezentos e treze mil e duzentos reais), perfeitamente comportado pelo orçamento 

da Câmara Municipal de Medicilândia/PA, para o exercício financeiro de 2024. 

7.2. Das informações sistematizadas, é possível depreender que o modelo utilizado por esta Câmara 

Municipal é usual nas contratações, A fim de viabilizar a pesquisa, para o único item foram 

apontados e calculadas uma média, conforme segue:  

8. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO:  

8.1. Contratação de pessoa jurídica especializada no ramo de abastecimento de combustíveis 

(gasolina comum), em postos de combustiveis de preferencia localizados no municpio de 

Medicilândia/PA. 

8.2. A contratação em tela, é referente ao abastecimento de combustível, aos veiculos pertecente a 

frota da Câmara Municipal de Medicilândia/PA, e não há parcelamento do objeto, pois trata-se de 

somente um item apesar de ser um produto com peculiariedades de comercialização no mercado. 

Pois será abastecido diretamento nos postos de combustiveis através de contrato firmado direto com 

a administração legislativa municipal. 

9. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/ OU INTERDEPENDENTES:  

9.1. Para a presente demanda, não há o que se falar com contratações correlatas ou interdependentes. 

10. PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÃO 

– PAC: 

10.1. A Pretendida contratação de aquisição de combustivel (gasolina comum), de forma parcelada, 

com o objetivo de atender toda a demanda da Câmara Municipak de Medicilândia/PA, esta alinhada 

com o planejamento pois busca promover uma gestão mais eficiente dos recursos publicos, ao 

mesmo tempo que vibializa um serviço de transporte com frota própria em veiculos oficiais, mas 

seguro e disponovel de acordo com a demanda. 

11. DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS:  

11.1. A forma de abastecimento em um único posto de combustível irá proporcionar maior controle 

de gastos com os abastecimentos dos veículos e possivelmente uma redução ainda das despesas, 

uma vez que a presente licitação será o menor preço por item. Desta forma, infere-se que o aumento 

do quantitativo não acarretará aumento real de despesa. Realiza-se assim uma gestão mais eficiente 

e com mais economia. Espera-se com esta nova contratação no mínimo os seguintes efeitos: 

Otimização da força de trabalho tanto na gestão quanto fiscalização de contratos. Mitigar chances 

do inadimplemento contratual por parte da empresa que possa gerar desgaste ou custos para esta 

instituição. Garantir a boa execução dos serviços contratados, sempre embasados nos princípios de 

eficiência e sustentabilidade. A Contratação permitirá um uso mais apropriado da capacidade 

operacional dos veículos oficiais da Câmara Municipal de Medicilândia/PA. 

12. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS DO CONTRATO:  

12.1. Caberá ao Fiscal do Contrato, o apreço pela correta execução do contrato, bem 

como a observância as normas vigentes que doutrinam os procedimentos convergentes ao 

presente processo. Tendo em vista que além da fiscalização direta do servidor, também insere a 
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fiscalização do público usuário dos serviços como parâmetro para medição da qualidade do que está 

sendo prestado. 

13. POSSIVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS: 

13.1. Entendemos que não há como se prever impactos ambientais diretos em relação ao uso do 

presente contrato, uma vez que as possiveis empresas contratadas tão somente irão gerenciar apenas 

o serviço de abastecimento, Porém, o posto de abastecimento, por trabalhar com combustível, atua 

em serviços que podem causar impactos ambientais, e portanto entendemos ser importante exigir 

um controle das possiveis empresas em relação à sua sua unidade de abastecimento. Sendo assim, 

sugere-se exigir que a contratada atendam com rigorosa observância à legislação ambiental 

aplicável as suas atividades, conforme normatiza a IN SLTI nº 01 de 19/01 /2010, atendendo ainda 

os seguintes critérios: Certificado de Licenciamento Ambiental, composto de Licença Prévia (LP) 

Licença de Instalação (LI) e Licença de Operação (LO), conforme Art. 18 da Resolução CONAMA 

237 /97, Art. 18 e 19 da Lei Complementar 232/2005. Devem também atender as regras de 

sustentabilidade ambiental definidas pelos órgãos fiscalizadores, como ANP, IBAMA, além dos 

órgãos estaduais e municipais de preservação do meio ambiente. 

14. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO:  

14.1. Esta equipe de planejamento signatária deste Estudo Técnico Preliminar declara 

que, com base neste estudo, a contratação pleiteada é viável, necessária e adequada à 

Câmara Municipal de Medicilândia/PA, sendo mais vantajosa no momento que os demais 

processos possíveis analisados . 

15. RESPONSAVEIS PELA ELABORAÇÃO: 

Nome: Regiane Silveira Paixão 

E-mail: cmm.cmm@hotmail.com 

 

 

Regiane Silveira Paixão 

Tesoureira 

Portaria nº 092/2021-CMM 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1 – OBJETO: 

1.1. O objeto deste termo é Contratação de empresa especializada aquisição de combustível 

(Gasolina Comum), para suprir as necessidades da Câmara Municipal de Medicilândia /PA. 

2 – JUSTIFICATIVA: 

2.1. Tendo em vista o encerramento do contrato atual, que tem como objeto a aquisição de 

combustíveis, faz-se necessária a realização de uma nova contratação para abastecer a frota veículos 

da Câmara Municipal de Vereadores.  

2.2. A presente aquisição se justifica a face á necessidade de abastecimento da frota do poder 

legislativo, viabilizando, dessa forma, a prestação de serviços públicos, prestados por esse órgão.  

2.3. A contratação visa a aquisição de combustível gasolina comum, para atender as necessidades 

diárias da Câmara Municipal de Medicilândia, pelo período de 12 (doze) meses. 

2.4. A aquisição de Combustíveis para a Câmara Municipal de Medicilândia, torna-se necessária para 

atender o abastecimento dos veículos vinculados a este poder legislativo, bem como, para o uso dos 

senhores edis, no desempenho de suas atividades legislativas na fiscalização de ações do executivo 

através de visitas in loco nos órgãos do executivo municipal, demonstrando para a população, 

transparência nas ações dos vereadores. Assim como, no deslocamento de servidores e vereadores em 

veículos oficiais para realização das atividades institucionais pertinente ao desempenho de suas 

funções. Justificamos, ainda a realização de novo procedimento na modalidade Pregão Eletrônico – 

SRP, e considerando a constantes demandas da Câmara pelo fornecimento da Gasolina Comum, faz-se 

necessário, dar continuidade no processo de fornecimento do produto objeto pretendido. 

3 - FORMA DE FORNECIMENTO: 

3.1. O fornecimento será conforme especificado na ordem de fornecimento/requisição, de forma 

parcelada e o prazo para o abastecimento, será com a apresentação da requisição devidamente assinada, 

pelo servidor competente, designado para esta finalidade. 

4 - DESCRIÇÃO E QUANTIDADE 

4.1. A quantidade ESTIMADA a ser adquirida, é fixada de acordo com este Termo. 

4.2. O fornecedor fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos que se 

fizerem nas compras, até 25% (vinte e cinco por cento) da quantidade máxima estimada de 

fornecimento estabelecida neste termo. 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

01 Gasolina Comum UND 45.000 R$ 6,95 R$           312.750,00 

TOTAL R$          312.750,00 

4.3. As quantidades foram estimadas e estão de acordo com que este órgão pretende utilizar por um 

período de 12 (doze) meses, conforme requisição expedida pela Câmara Municipal, para que os 
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serviços que utilizam de combustível não fiquem prejudicados com a falta do produto. 

5 – FORMA DE PAGAMENTO 

5.1. O PAGAMENTO será efetuado em até 10 (dez) dias úteis após a entrega dos produtos, 

comprovadamente, após a LIQUIDAÇÃO de Nota Fiscal válida, a qual deverá ser apresentada junto 

ao recibo, e ATESTADA pelo servidor responsável da contratante, e protocolada a tempo, após o 

correto recebimento, devidamente acompanhada das Certidões Federal Conjunta Negativa de Débitos, 

Estadual (Tributaria e Não Tributaria), Municipal, FGTS, CNDT e outras por leis exigidas, devida e 

obrigatoriamente regulares e atualizadas sob pena de violação ao dispositivo no § 3º do art. 196 da 

Constituição Federal 1988;  

5.2. A nota fiscal que for apresentada com erro será devolvida à contratada para retificação e 

reapresentação;  

5.3. Nenhum pagamento será efetuado à licitante contratada, enquanto pendente qualquer obrigação 

legal ou contratual, sem que isso gere direito à alteração dos preços ou de compensação financeira por 

atraso no pagamento;  

5.4. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente;  

5.5. Em caso de atraso no pagamento, o valor será atualizado monetariamente, desde a data final do 

período de adimplemento, à data de seu efetivo pagamento, corrigido pelo índice do IPC-A, apurado 

para o período;  

5.6. Não haverá pagamento de qualquer adicional ao preço ajustado; 

1.7. O pagamento será efetuado à CONTRATADA através de transferência bancária diretamente 

na conta da empresa contratada, vedada transferências para outras contas; 

5.8. Requisições apresentadas no ato do abastecimento (assinadas por quem emitiu, com descrição e 

quantidade do produto solicitado), devidamente conferida por servidor responsável pela fiscalização 

do instrumento contratual. 

6 –PRAZO DO FORNECIMENTO DO PRODUTO:  

6.1. O Fornecimento do produto será pelo prazo de 12 (doze) meses a contar a partir da assinatura do 

contrato. 

7 - DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES 

7.1 - Compete à Contratada: 

a) A qualidade do fornecimento de Combustível (gasolina comum) deverá ser rigorosamente àquele 

descrito no Termo de Referência e Nota de empenho, não sendo aceito em nenhuma hipótese, outro 

diverso daquele; 

b) Os preços cotados incluem todas as despesas de custo, seguro, encargos fiscais, comerciais, sociais 

e trabalhistas ou de qualquer outra natureza; 
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c) A contratada em hipótese alguma poderá bloquear o fornecimento salvo nos casos previstos em lei 

ou por inadimplência do contrato 

d) Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei 14.133/2021; 

e) Responsabilizar-se pela saúde dos funcionários, encargos trabalhistas, previdenciários, comerciais, 

fiscais, quer municipais, estaduais ou federais, bem como pelo seguro para garantia de pessoas e 

equipamentos sob sua responsabilidade, devendo apresentar, de imediato, quando solicitados, todos e 

quaisquer comprovantes de pagamento e quitação;  

g) Responder integralmente pelas obrigações contratuais, nos termos do art. 70 do Código de Processo 

Civil, no caso de, em qualquer hipótese, os empregados da CONTRATADA intentarem reclamações 

trabalhistas contra a Contratante;  

h) Obrigar-se pela seleção, treinamento, habilitação, contratação, registro profissional de pessoal 

necessário, bem como pelo cumprimento das formalidades exigidas pelas Leis Trabalhistas, Sociais e 

Previdenciárias; 

i) Não prestar declarações ou informações sem prévia autorização por escrito da CONTRATANTE a 

respeito do presente contrato e dos serviços a ele inerentes; 

j) Cumprir os serviços conforme disposições do presente; 

l) Indenizar quaisquer danos ou prejuízos causados à Câmara de Medicilândia ou a terceiros, por ação 

ou omissão na prestação do serviço acordado no presente Contrato; 

m) Prestar as informações e esclarecimentos sempre que solicitados pela Contratante. 

n) Na execução do presente contrato, obriga-se a CONTRATADA todo o empenho e dedicação 

necessária ao seu fiel e adequado cumprimento. 

o) Comunicar, formal e imediatamente, a CONTRATANTE eventual ocorrência anormal verificada na 

execução do serviço, no menor espaço de tempo possível. 

p) Atender as determinações da CONTRATANTE, adotando todas as providencias necessárias à 

regularização de faltas e irregularidades verificadas. 

q) Prestar o Serviço de acordo com o objeto; 

r) Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo setor competente da 

CONTRATANTE. 

s) Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

7.2 - Compete à Contratante:  

a) Notificar, por escrito, à CONTRATADAS quaisquer irregularidades encontradas na execução do 

serviço; 

b) Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a prestação; 

mailto:cmm.cmm@hotmail.com
http://www.medicilandia.pa.leg.br/


 
 

 

ESTADO DO PARÁ 

PODER LEGISLATIVO 

CÂMARA MUNICIPAL DE MEDICILÂDIA 

 “CAPITAL NACIONAL DO CACAU” 

CNPJ: 14.136.212/0001-05 

__________________________________________________________________________________________________ 
TRAV.PEDRO LIMA S/Nº ESQUINA COM A AVENIDA GEDEON BAIRRO HÉLIO CARVALHO – CEP: 68.145-000 – FONE/FAX: 

(0**93) 3531-1163. E-mail: cmm.cmm@hotmail.com; site – www.medicilandia.pa.leg.br 

c) Designar servidor responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato. 

d) Proporcionar todas as facilidades para que o prestador possa cumprir suas obrigações dentro das 

condições estabelecidas. 

e) Responsabilizar-se pela lavratura da Ata e respectivo contrato se for o caso. 

8. DA GARANTIA DOS PRODUTOS 

8.1. Os combustíveis fornecidos deverão atender às especificações técnicas exigidas pela Agência 

Nacional do Petróleo – ANP. 

8.2. A Contratada deverá garantir a qualidade dos combustíveis e arcar com qualquer prejuízo à 

CONTRATANTE decorrente de sua utilização. 

8.3. Os procedimentos detalhados para a realização dos testes de qualidade dos combustíveis 

seguirão a legislação específica editada pela ANP. 

8.4. Ficará sobre a inteira responsabilidade da Contratada a garantia da qualidade mínima dos 

combustíveis entregues, sob pena das sanções cabíveis. 

Medicilândia/PA, março de 2024. 

 

 

_______________________________ 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
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ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO 

TERMO DE CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEL, QUE FAZEM ENTRE SI A 

CÂMARA MUNICIPAL DE MEDICILÂNDIA, POR INTERMÉDIO DO SEU PRESIDENTE E A 

EMPRESA ........................ 

Por este instrumento particular, de um lado a CÂMARA MUNICIPAL DE MEDICILÂNDIA, 

Pessoa Jurídica de Direito Pública Interno, com inscrição no CNPJ. sob o nº 14.136.212/0001-05, por 

seu representante legal, Sr. JARI EDNEI TEIXEIRA, brasileiro, casado, residente na Rua União, 

s/nº, Bairro centro, Município de Medicilândia, Estado do Pará, CEP: 68.145-000, inscrito no CPF nº 

......................... e Carteira de Identidade nº ................. - ...../......., doravante denominada simplesmente 

de “CONTRATANTE” e, de outro lado à empresa ........................., CNPJ: ..........................., com 

sede à ................................., nº......, no município de  ..............................., CEP: 68.145-000, neste 

instrumento representado por ............................., ................, .................., ........................., portador do  

RG nº ................ ............../............... e inscrito no CPF nº ........................., doravante denominada 

simplesmente de “CONTRATADA”, de agora em diante denominada CONTRATADA(O), têm justo 

e contratado o seguinte:  

CLÁSULA PRIMEIRA - DO OBJETO CONTRATUAL  

1.1. O objeto do presente instrumento é a aquisição de combustível (Gasolina Comum), com 

fornecimento continuo e parcelado, conforme demanda, para suprir as necessidades da 

Câmara Municipal de Medicilândia/PA, nas condições estabelecidas neste Contrato e no Termo de 

Referência.  

1.2. Item Contratado: 

 

ITEM 
DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 

VALOR UNIT. 
VALOR TOTAL 

01 Gasolina Comum UND 45.000 R$ .......... R$ ....... 

TOTAL R$ ....... 

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:  

a) O Termo de Referência que embasou a contratação;  

b) A Proposta do Contratado;  

c) Eventuais anexos dos documentos supracitados  

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO  

2.1. O valor total deste contrato é de R$ .................... .........................................).  

2.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

 CLÁUSULA TERCEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL  

3.1. Este contrato origina-se no processo administrativo nº............. na modalidade PREGÃO 

ELETRONICO, NA FORMA ELETRONICA e fundamenta-se na Lei nº 14.133/2021, de 1º de abril 

de 2021, e suas alterações. 

CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO  

4.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 3 (três) dias úteis, pelo(a) 
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responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de 

sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.  

Parágrafo único. O prazo acima poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação da CONTRATADA, durante seu transcurso, devidamente justificada e desde que o motivo 

apresentado seja aceito pela Administração.  

4.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 3 (três) dias 

úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  

4.3. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados do recebimento 

provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante 

termo detalhado.  

Parágrafo único. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia 

do esgotamento do prazo.  

4.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.  

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA  

5.1. O prazo de vigência deste Contrato será de ............à ........., com validade e eficácia legal após a 

publicação do seu extrato, tendo início e vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o 

primeiro e incluir o último.  

Parágrafo único. O período acima poderá ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência 

máxima decenal, desde que a autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem 

vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual 

sem ônus para qualquer das partes, conforme artigo 107 da Lei nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA SEXTA - DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE  

6.1. São obrigações da CONTRATANTE:  

I - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com o 

contrato e seus anexos;  

II - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

III - Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas;  

IV - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela 

CONTRATADA;  

V - Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;  

VI - Aplicar à CONTRATADA, sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;  

VII - Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria do Município para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela CONTRATADA;  

VIII - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
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protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.  

IX - A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA  

7.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:  

I - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 

a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

II - Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação;  

III - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, Lei 14.133/2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 

solicitados;  

IV - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados;  

V - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

sofridos;  

VI - Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores - 

SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto 

com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:  

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou 

sede do contratado;  

d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e  

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;  

VII - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

VIII - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.  

IX - Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.  
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X - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;  

XI - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 

de cargos previstas na legislação (art. 116);  

XII - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 

único);  

XIII - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

XIV - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei 

nº 14.133, de 2021.  

XV - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurança do Contratante; 

7.2. É vedado à CONTRATADA:  

I - A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da CONTRATANTE durante a vigência 

deste Contrato;  

II - A veiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo se houver prévia autorização da 

Administração da CONTRATANTE; e  

III - A subcontratação de outra empresa para o fornecimento do produto objeto deste Contrato. 

CLÁUSULA OITAVA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO  

8.3. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).  

I - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados 

(Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).  

II - O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 

14.133/2021, art. 117, §2º).  

III - O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 

da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir 

riscos na execução contratual. 

CLÁUSULA NONA - DA DESPESA  

9.1. A despesa com o fornecimento do produto de que trata o objeto, está a cargo da dotação 

orçamentária  

DOTACAO ORÇAMENTARIA.  

CLÁUSULA DÉCIMA - DO PAGAMENTO  

10.1. A CONTRATADA deverá apresentar nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa pelo 
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CONTRATANTE, mediante ordem bancária creditada em conta-corrente ao fornecedor no prazo de 

10 (dez) dias contados da apresentação dos documentos junto ao financeiro da Câmara Municipal.  

10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar 

a execução do objeto do contrato.  

10.3. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita 

a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

10.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade;  

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  

Parágrafo único. O CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da 

atestação, os produtos fornecidos não estiverem em perfeitas condições de consumo ou em desacordo 

com as especificações apresentadas e aceitas.  

10.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 

da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. 

Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 

não acarretando qualquer ônus para o contratante;  

10.6. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso 

ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 

no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.  

10.7. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 

consulta para:  

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.  

10.8. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante.  

10.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

10.10. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa.  
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10.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.  

10.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

Parágrafo único. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

10.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 

de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO  

11.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021.  

11.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato.  

11.3. As alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021 não 

poderão transfigurar o objeto da contratação. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO REAJUSTE  

12.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

do orçamento estimado. 

12.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do CONTRATADO, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do IPCA - Índice Nacional de 

Preços ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade  

12.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste.  

12.4. No caso de atraso ou não divulgação do IPCA, o CONTRATANT pagará ao CONTRATADO a 

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo 

seja divulgado o índice definitivo.  

12.5. Caso o IPCA venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, 

em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.  

12.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

I - Der causa à inexecução parcial do contrato;  

II - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

III - Der causa à inexecução total do contrato;  
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IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  

VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado;  

VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;  

IX - Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;  

XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 

sanções:  

I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);  

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos II, III, IV, 

V, VI e VII do subitem 13.1 deste Edital, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, §4º, da Lei);  

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos 

incisos VIII, IX, X, XI e XII do subitem 13.1 deste Edital, bem como pelas infrações administrativas 

previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, §5º, da Lei).  

IV - Multa:  

a) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 

até o limite de 30 (trinta) dias b) Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do 

contrato, no caso de inexecução total do objeto;  

13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º).  

13.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º).  

I - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).  

II - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).  

13.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 

a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do 

art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  
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13.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):  

I - A natureza e a gravidade da infração cometida;  

II - As peculiaridades do caso concreto;  

III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

IV - Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;  

V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle.  

13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 

Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).  

13.8. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 

à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 

pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato 

ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa 

e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)  

13.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal 

(art. 161).  

13.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

14.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.  

Parágrafo único. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.  

14.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:  

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  

c) Indenizações e multas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS  

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais 

dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES  
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16.1. Fica eleito o Foro da cidade de «CIDADE», para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei 

nº 14.133/21.  

16.2. Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o 

presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é assinado 

pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo. 

Medicilândia/PA, ...... de ........ de 2024 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE MEDICILÂNDIA 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATANTE 

 

 

 

 

______________________________ 

XXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS 

 

1 ______________________________________________ 

CPF:  

 

2 ______________________________________________ 

CPF: 
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